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1| INTRODUÇÃO

Antecedentes 

 

Versão-piloto 
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Quadro 1: Indicadores do PNIA 2012 por Unidades do MMA. 

Secretarias e Vinculadas do MMA Indicadores 

Agência Nacional de Águas  7 

Instituto Brasileiro do Meio Amb. e dos Rec. Natur. Renováveis 3 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade  2 

Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro  (*) 

Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental  2 

Secretaria de Biodiversidade e Florestas  2 

Secretaria de Extrativismo e Desenvolvim. Rural Sustentável 2 

Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental  5 

Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano  8 

Secretaria Executiva 2 

Serviço Florestal Brasileiro  1 

TOTAL 34 
(*)  Este instituto não apresentou propostas para compor o PNIA 2012. Possui um 

indicador em estudo para compor o PNIA 2014 (vd. anexo II). 

Bases teóricas 
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Composição 

Quadro 2: Indicadores do PNIA 2012-2014 por áreas temáticas. 

Temas Número de 
Subtemas 

Número de Indicadores 
Validados    
PNIA 2012 

Em estudo 
PNIA 2014 

Atmosfera e Mudança do Clima 3 6 - 

Biodiversidade e Florestas 4 8 10 

Governança, Riscos e Prevenção 3 1 2 

Oceanos, Mares e Áreas Costeiras - - - 

Produção e Consumo Sustentáveis 2 1 1 

Qualidade Ambiental 4 10 2 

Recursos Hídricos 3 6 1 

Terra e Solos 2 2 - 

TOTAL 21 34 16 

Sistema de indicadores - SNIA 



6   Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

2| CONTEXTO

Informação ambiental 
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Breve panorama internacional          
do uso de indicadores ambientais 
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Experiência da América Latina   
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Experiência brasileira   
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Conceitos e critérios    
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Figura 1: Pirâmide de informação (GOUZEE et al., 1995 e BRAAT, 1991).
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Quadro 3: Propriedades e requisitos de um “bom indicador” (OCDE) 
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Marco ordenador  

Figura 2: Estrutura conceitual do modelo PER da OCDE. 
(Fonte: GOMES et al., 2000) 
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Indicadores-chave 
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4| COMPOSIÇÃO

Estrutura temática 

Indicadores que compõem o PNIA  
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Indicadores em estudo 
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5| FICHAS-SÍNTESE DOS INDICADORES
QUE COMPÕEM O PNIA 2012 

AMC – Atmosfera e Mudança do Clima 23

BFL – Biodiversidade e Florestas  31

GRP – Governança, Riscos e Prevenção  41

PCS – Produção e Consumo Sustentáveis 45

QUA – Qualidade Ambiental 49

RHI – Recursos Hídricos 61

TSO – Terra e Solos 69
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Quadro 4: Indicadores que compõem o PNIA 2012 

Unidades (*) Página 

01 AMC 1.1 Emissões Brasileiras de Gases de Efeito Estufa (GEE) por Fontes Antrópicas  SMCQ 25 

02 AMC 1.2 Emissões Brasileiras Setoriais de Gases de Efeito Estufa (GEE)  SMCQ 26 

03 AMC 1.3 Razão da Oferta Interna de Energia / PIB SMCQ 27 

04 AMC 1.4 Participação da Energia Produzida a Partir de Fontes Renováveis na Matriz Energética  SMCQ 28 

05 AMC 2.1 Consumo de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio  SMCQ 29 

06 AMC 3.1 Emissão de Poluentes Atmosféricos por Fontes Móveis  SRHU 30 

07 BFL 1.3 Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção Representadas nas UC Federais  ICMBio 33 

08 BFL 1.4 Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção com Planos de Ação para Recuperação e a Conservação ICMBio 34 

09 BFL 2.1 Cobertura Vegetal Nativa Remanescente  SBF 35 

10 BFL 2.4 Desmatamento Anual por Bioma IBAMA 36 

11 BFL 2.5 Focos de Calor  IBAMA  37 

12 BFL 3.1 Cobertura Territorial das Unidades de Conservação da Natureza  SBF 38 

13 BFL 3.2 Cobertura Territorial e População Atendida pelo Programa Bolsa Verde SEDR 39 

14 BFL 4.2 Área de Florestas Públicas Destinadas para Uso e Gestão Comunitários  SFB 40 

15 GRP 4.1 Implantação da Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P  SAIC 43 

16 PCS 1.1 Consumo de Agrotóxicos e Afins  IBAMA 47 

17 QUA 2.1 Situação da Oferta de Água para Abastecimento Humano Urbano ANA 51 

Código e Nome dos indicadores 
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Unidades (*) Página 

18 QUA 2.2 População Urbana com Acesso a Sistemas Adequados de Abastecimento de Água  SRHU 52 

19 QUA 2.3 População Urbana com Acesso a Serviços de Coleta de Esgotos Sanitários  SRHU 53 

20 QUA 2.4 População Urbana com Acesso a Serviços de Tratamento de Esgotos Sanitários  SRHU 54 

21 QUA 3.1 Coleta per capita de Resíduos Sólidos Domiciliares (RDO)  SRHU 55 

22 QUA 3.2 Taxa de Cobertura da Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares em Relação à População Urbana  SRHU 56 

23 QUA 3.3 Taxa de Recuperação de Materiais Recicláveis em Relação à Totalidade de RSU (**) Coletados  SRHU 57 

24 QUA 6.1 Municípios com Órgãos Municipais de Meio Ambiente (OMMA)  DSIS 58 

25 QUA 6.2 Municípios com Conselhos de Meio Ambiente (CMMA) DSIS 59 

26 QUA 6.3 Implantação da Agenda 21 Local  SAIC 60 

27 RHI 1.1 Relação entre Demanda Total e Oferta de Água Superficial  ANA 63 

28 RHI 2.1 Índice de Qualidade da Água (IQA) dos Rios e BH em Função do Lançamento de Esgotos Domésticos  ANA 64 

29 RHI 2.2 Balanço Hídrico Qualitativo dos Rios e Bacias Hidrográficas  ANA 65 

30 RHI 2.3 Balanço Hídrico Quali-quantitativo dos Rios e Bacias Hidrográficas ANA 66 

31 RHI 3.1 Cobertura do Território com Comitês de BH ou Outros Tipos de Colegiados Instituídos nas Bacias  ANA 67 

32 RHI 3.2 Cobertura Territorial dos Planos de Bacia Hidrográfica  ANA 68 

33 TSO 2.1 Estado da Cobertura Terrestre das Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD) SEDR 71 

34 TSO 3.1 Cobertura Territorial dos Projetos de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE)  SRHU 72 

(*)   Unidades do MMA responsáveis pelos indicadores do PNIA (formulação das propostas, edocumentação e atualização periódica das informações); 
(**)  RSU – Resíduos Sólidos Urbanos. 

Código e Nome dos indicadores 
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Legenda das fichas-síntese 

Tendência do indicador

Classificação segundo o modelo PER



23  Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

  Foto: Banco de fotos da SEDR / MMA   Foto: Jeferson Rudy, ASCOM / MMAMA
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                                      Foto: Fernando Tatagiba, SBF / MMA                                                       Foto: Jeferson Rudy, ASCOM / MMA 
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  Foto: Banco de fotos da SEDR / MMA  Foto: Fernando Tatagiba, SBF / MMA 
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   Foto: Fernando Tatagiba, SBF / MMA   Foto: Paulo Araújo, ASCOM / MMA 
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Fonte: IBGE (MUNIC, 2012).
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62   Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.



63  Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

TEMA  

SUB-TEMA  

OBJETIVOS / DESCRIÇÃO 

ENTIDADE RESPONSÁVEL  

FONTE DOS DADOS 

ANÁLISE SUCINTA 



64   Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

TEMA  

SUB-TEMA  

OBJETIVOS / DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE MEDIDA 

PERIODICIDADE 

SÉRIE HISTÓRICA 

ENTIDADE RESPONSÁVEL  

FONTE DOS DADOS 

ANÁLISE SUCINTA  



65  Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

TEMA  

SUB-TEMA 

OBJETIVOS / DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE MEDIDA 

PERIODICIDADE  

SÉRIE HISTÓRICA 

ENTIDADE RESPONSÁVEL  

FONTE DOS DADOS 

ANÁLISE SUCINTA 



66   Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

TEMA  

SUB-TEMA  

OBJETIVOS / DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE MEDIDA 

PERIODICIDADE  

SÉRIE HISTÓRICA 

ENTIDADE RESPONSÁVEL 

FONTE DOS DADOS 

ANÁLISE SUCINTA 



67  Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

TEMA  

SUB-TEMA  

OBJETIVOS / DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE MEDIDA 

PERIODICIDADE  

SÉRIE HISTÓRICA 

ENTIDADE RESPONSÁVEL  

FONTE DOS DADOS 

ANÁLISE SUCINTA 



68   Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

TEMA  

SUB-TEMA 

OBJETIVOS / DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE MEDIDA 

PERIODICIDADE 

SÉRIE HISTÓRICA 

ENTIDADE RESPONSÁVEL  

FONTE DOS DADOS 

ANÁLISE SUCINTA 



69  Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

    Foto: Gustavo de Oliveira e Silva / MCTI     Foto: Paulo Araújo, ASCOM / MMA 



70   Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.



71  Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

TEMA  

SUB-TEMA 

OBJETIVOS / DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE MEDIDA 

PERIODICIDADE  

SÉRIE HISTÓRICA 

ENTIDADE RESPONSÁVEL  

FONTE DOS DADOS 

ANÁLISE SUCINTA 

Variável Área  (Km2) Área  (%) 
Área de Desmatamento 

Antes de 2002 555.532 41,10 

2002 - 2008 36.576 2,71 

2008 - 2009 4.510 0,33 

Remanescentes de Vegetação Nativa 

Antes de 2002 785.331 58,10 

2002 - 2008 748.755 55,40 

2008 - 2009 744.245 55,06 
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Anexo I: Estrutura temática do PNIA (2012 - 2014)
Tema Subtema PNIA 2012  (*) PNIA 2014  (**) 

Atmosfera e Mudança do Clima 1.  Mudança do Clima 4 
AMC 2.  Camada de Ozônio 1 

3. Qualidade do Ar 1 
Biodiversidade e Florestas 1.  Flora e Fauna 2 4 

BFL 2.  Cobertura Vegetal 3 2 
3. Unidades de Conservação e Outras Áreas Protegidas 2 2 
4. Manejo Florestal 1 2 

Governança, Riscos e Prevenção 1.  Informação Ambiental 
GRP 2.  Formação/capacitação Socioambiental 

3. Licenciamento Ambiental 1 
4. Responsabilidade Socioambiental 1 
5. Recursos da Área Ambiental 
6. Certificação Ambiental 
7. Gestão de Riscos e Prevenção 1 

Oceanos, Mares e Áreas Costeiras 1.  Gestão Costeira 
OMA 2.  Balneabilidade

3. Pesca e Aquicultura Marinhas 

Produção e Consumo Sustentáveis 1. Consumo de Substâncias Perigosas 1 
PCS 2.  Produção Ambientalmente Sustentável 1 

Qualidade Ambiental 1. Qualidade do Ar nas Áreas Urbanas 
QUA 2.  Água e Saneamento 4 

3. Resíduos Sólidos 3 1 
4. Áreas Verdes 1 
5. Edificação Sustentável 
6. Planejamento e Gestão Sustentáveis 3 

Recursos Hídricos 1.  Disponibilidade 1 
RHI 2.  Qualidade 3 1 

3. Gestão 2 
Terra e Solos 1. Uso da Terra 

TSO 2.  Desertificação e Áreas Degradadas 1 
3. Planejamento e Gestão Territorial 1 

TOTAL 31 Subtemas 34 16 
(*)  Os subtemas em branco não possuem propostas de indicadores para o PNIA 2012 nem propostas em estudo/construção para compor o PNIA 2014. 
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Anexo II: Indicadores em estudo para compor o PNIA 2014 

Código e Nome (provisório) do Indicador Unidades (*) 

01 BFL 1.1 Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção JBRJ 

02 BFL 1.2 Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção ICMBio 

03 BFL 1.5 Diversidade de Recifes de Coral e Espécies Associadas  SBF 

04 BFL 1.6 Espécies Nativas Sobreexplotadas ou Ameaçadas de Sobreexplotação SBF 

05 BFL 2.2 Cobertura Florestal Nativa Remanescente  SFB 

06 BFL 2.3 Cobertura de Manguezais SBF 

07 BFL 3.3 Cobertura de Áreas de APP, RL e Remanescentes dos Imóveis Rurais  SEDR 

08 BFL 3.4 Áreas de APP e RL dos Imóveis Rurais em Processo de Recuperação  SEDR 

09 BFL 4.1 Áreas de Florestas Públicas Federais sob Concessão Florestal   SFB 

10 BFL 4.3 Produção Madeireira Legal Proveniente de Florestas Públicas   SFB 

11 GRP 3.1 Número de Licenças Ambientais Emitidas por Ano  IBAMA 

12 GRP 7.1 Comissões Estaduais do Plano P2R2  SRHU 

13 PCS 2.1 Inclusão Ambientalmente Sustentável de Famílias do Programa Bolsa Verde - PBV  SEDR 

14 RHI 2.5 Situação do Tratamento de Esgotos Urbanos  ANA 

15 QUA 3.4 Parcela de Rejeitos Recebida e Disposta de Forma Ambientalmente Adequada SRHU 

16 QUA 4.1 Área Urbanizada com Cobertura Vegetal SRHU 

(*)  Unidades do MMA responsáveis pelos indicadores do PNIA (formulação das propostas, documentação e atualização periódica das informações). 
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Anexo III: Pontos Focais do PNIA nas unidades do MMA 

Secretarias e autarquias federais vinculadas Ponto Focal (*) 

ANA  

IBAMA  

ICMBio  

JBRJ  

SAIC   

SBF   

SEDR  

SMCQ  

SRHU  

DSIS  

SFB  

(*)  Ponto focal em funções em maio de 2014.  
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Anexo IV:  
Responsabilidade institucional e técnica pelos indicadores 

Código e Nome dos indicadores Unid. (*) Técnico Responsável  (**) 

01 AMC 1.1 Emissão Líquida de Gases de Efeito Estufa (GEE) por Fontes Antrópicas  SMCQ Adriano Santhiago de Oliveira  

02 AMC 1.2 Emissões Brasileiras Setoriais de Gases de Efeito Estufa (GEE) SMCQ Adriano Santhiago de Oliveira  

03 AMC 1.3 Razão da Oferta Interna de Energia / PIB SMCQ Adriano Santhiago de Oliveira  

04 AMC 1.4 Participação da Energia Produzida a Partir de Fontes Renováveis na Matriz Energética SMCQ Adriano Santhiago de Oliveira  

05 AMC 2.1 Consumo de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio  SMCQ Adriano Santhiago de Oliveira  

06 AMC 3.1 Emissão de Poluentes Atmosféricos por Fontes Móveis  SRHU Luiz Gustavo Haisi Mandalho  

07 BFL 1.3 Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção Representadas nas UC Federais  ICMBio Ugo Vercíllo 

08 BFL 1.4 Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção com Planos de Ação para Recuper. e Conservação ICMBio Ugo Vercíllo 

09 BFL 2.1 Cobertura Vegetal Nativa Remanescente SBF Gustavo Henrique de Oliveira 

10 BFL 2.4 Desmatamento Anual por Bioma IBAMA Edson E. Sano 

11 BFL 2.5 Focos de Calor  IBAMA Gabriel Constantino Zacharias 

12 BFL 3.1 Cobertura Territorial das Unidades de Conservação da Natureza  SBF Fábio Matsumoto Ricarte 

13 BFL 3.2 Cobertura Territorial e População Atendida pelo Programa Bolsa Verde SEDR Juliana Faria Nunes 

14 BFL 4.2 Área de Florestas Públicas Destinada para Uso e Gestão Comunitários  SFB Elisângela Sanches Januário 

15 GRP 4.1 Implantação da Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P  SAIC Ana Carla Leite de Almeida  

16 PCS 1.1 Consumo de Agrotóxicos e Afins IBAMA Márcio R. Rodrigues Freitas 

17 QUA 2.1 Situação da Oferta de Água para Abastecimento Humano Urbano  ANA Alexandre Lima 
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Código e Nome dos indicadores Unid. (*) Técnico Responsável  (**) 

18 QUA 2.2 População Urbana com Acesso a Sistemas Adequados de Abastecimento de Água  SRHU Nerivalda de Carvalho Ribeiro 

19 QUA 2.3 População Urbana com Acesso a Serviço de Coleta de Esgotos Sanitários  SRHU Nerivalda de Carvalho Ribeiro 

20 QUA 2.4 População Urbana com Acesso a Serviço de Tratamento de Esgotos Sanitários  SRHU Nerivalda de Carvalho Ribeiro 

21 QUA 3.1 Coleta per capita de Resíduos Sólidos Domiciliares (RDO) SRHU Marcelo Chaves Moreira 

22 QUA 3.2 Taxa de Cobertura da Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares em Relação à População Urbana SRHU Marcelo Chaves Moreira 

23 QUA 3.3 Taxa de Materiais Recicláveis em Relação à Totalidade de Resíduos Sólidos Urbanos Coletados  SRHU Marcelo Chaves Moreira 

24 QUA 6.1 Municípios com Órgãos Municipais de Meio Ambiente (OMMA)  DSIS Marco A. Belmont Figueira 

25 QUA 6.2 Municípios com Conselho de Meio Ambiente (CMMA)  DSIS Marco A. Belmont Figueira 

26 QUA 6.3 Implantação da Agenda 21 Local  SAIC Lúcia Lopes  

27 RHI 1.1 Relação entre Demanda Total e Oferta de Água Superficial  ANA Alexandre Lima  

28 RHI 2.1 Índice de Qualidade de Água (IQA) dos Rios e BH em Função do Lançam. de Esgotos Domésticos  ANA Alexandre Lima 

29 RHI 2.2 Balanço Hídrico Quali-Quantitativo dos Rios e Bacias Hidrográficas  ANA Alexandre Lima 

30 RHI 2.3 Balanço Hídrico Qualitativo dos Rios e Bacias Hidrográficas  ANA Alexandre Lima 

31 RHI 3.1 Cobertura do Território com Comitês de BH ou Outros Tipos de Colegiados Instituídos nas Bacias  ANA Alexandre Lima 

32 RHI 3.2 Cobertura Territorial dos Planos de Bacia Hidrográfica  ANA Alexandre Lima 

33 TSO 2.1 Estado da Cobertura Terrestre das Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD)  SEDR Luciana H. Valadares 

34 TSO 3.1 Cobertura Territorial dos Projetos de Zoneamento Ecológico-Econômico. (ZEE)  SRHU Bruno S. Abe Saber Miguel 

(*)  Unidade do MMA responsável pelo indicador (formulação da proposta, documentação básica e manutenção/atualização periódica das informações); 
(**)  Técnico que responde pelo indicador (aspectos metodológicos, atualização dos dados, etc.) na respectiva unidade. Segundo as planilhas dos bancos-de-dados dos indicadores (maio 

2014). Quando indicado mais de um técnico, considerou-se o primeiro. 
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Anexo V: 
Sistema Nacional de Indicadores Ambientais – SNIA (esboço da proposta)1 

1 A elaboração desta proposta contou com a colaboração de Marcelo Ramos (consultor do DGE/SECEX). 
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Anexo VI: Acrônimos  

A3P Agenda Ambiental na Administração Pública 
ANA Agência Nacional de Águas 
APA Área de Proteção Ambiental 
ASD Área Susceptível à Desertificação 
BH Bacia hidrográfica 
CBERS China-Brazil Earth Resources Satellite (Satélite Sino-Brasileiro 

de Recursos Terrestres) 
CBH Comitê de Bacia Hidrográfica 
CDB Convenção sobre Diversidade Biológica 
CDS Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas 
CEI Core Environmental Indicators da OCDE 
CEMAM  Centro de Monitoramento Ambiental do IBAMA 
CENSIPAM  Centro Gestor e Operacional do SIPAM (Ministério da Defesa) 
CEPAL Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
CFC Clorofluorcarbonos 
CMMA Conselho Municipal de Meio Ambiente 
CNUC Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
CO Monóxido de carbono 
CSR Centro de Sensoriamento Remoto do IBAMA 
CTF Cadastro Técnico Federal do IBAMA 
CTI Comitê de Tecnologia da Informação do MMA 
DBO Demanda biológica de oxigênio 
DGE Departamento de Gestão Estratégica da SECEX 
DSIS Departamento de Coordenação do SISNAMA 
EPE Empresa de Pesquisa Energética (MME) 
EUROSTAT Gabinete de Estatísticas da União Europeia 
Flona Floresta Nacional 
FUNAI Fundação Nacional do Índio 
GEE Gases de Efeito Estufa 

 
 
 
GTI Grupo de Trabalho Permanente sobre Indicadores Ambientais e 

de Desenvolvimento Sustentável do MMA 
GTIA Grupo de Trabalho sobre Indicadores Ambientais da ILAC 
GTP Global Temperature Potential (Potencial de Temperatura Global) 
GWP Global-warming potential (Potencial de Aquecimento Global) 
HC Hidrocarbonetos 
HCFC Hidroclorofluorcarbonos 
I3GEO Aplicativo (software) de processamento de dados geográficos 

via web desenvolvido pelo MMA 
IBAMA Inst. Bras. do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais Renováveis 
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
IDS Indicadores de desenvolvimento sustentável 
ILAC Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvol-

vimento Sustentável 
INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
IQA Índice de Qualidade da Água 
IUCN International Union for Conservation of Nature (União 

Internacional para a Conservação da Natureza) 
JBRJ Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
KEI Key Environmental Indicators da OCDE  
MCid Ministério das Cidades 
MCTI Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
MMA Ministério do Meio Ambiente 
MME Ministério de Minas e Energia 
MP Material particulado 
MUNIC Pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE 
NOx Óxidos de nitrogênio 
OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 



82   Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

ODM Objetivos do Milênio 
OMMA Órgão Municipal de Meio Ambiente 
P2R2 Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a 

Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos 
PA Projetos de assentamento 
PAD Projeto de Assentamento Ambientalmente Diferenciado 
PAE Projeto de Assentamento Agroextrativista  
PAF Projeto de Assentamento Florestal 
PAN Plano de Ação Nacional para a Conservação das Espécies 

Ameaçadas (de extinção ou do patrimônio espeleológico) 
PBH Plano de Bacia Hidrográfica 
PBV Programa Bolsa Verde 
PDM Plano Diretor Municipal 
PDO Potencial de destruição da camada de ozônio 
PDS Projeto de Desenvolvimento Sustentável (de assentamentos) 
PER Sistema Pressão-Estado-Resposta (desenvolvido pela OCDE) 
PGI Plano de Gestão Integrada (da Orla Marítima) 
PIB Produto interno bruto 
PLDS Plano Local de Desenvolvimento Sustentável (Agenda 21) 
PMDBBS Projeto de Monitoramento do Desmatamento nos Biomas 

Brasileiros por Satélite (CRS/IBAMA)  
PNMC Política Nacional sobre Mudança do Clima 
PNSB  Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do IBGE 
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
PrevFogo  Centro Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios 

Florestais do IBAMA  
PROBIO Projeto Nacional de Ações Integradas Público-Privadas para 

Biodiversidade do MMA 
PRODES Projeto de Monitor. do Desflorestamento na Amazônia Legal 
RDO Resíduos sólidos domicilares 
RDS Reserva de Desenvolvimento Sustentável (tipo de UC) 
Resex Reserva extrativista 
 
 

RH Região hidrográfica 
RMMAM Reunião de Ministros do Meio Ambiente do Mercosul 
RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural 
RPU Resíduos sólidos públicos 
RSU Resíduos sólidos urbanos 
SAIC Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental 
SBF Secretaria de Biodiversidade e Florestas do MMA 
SECEX Secretaria Executiva do MMA 
SEDR Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável 
SEMA Secretaria Especial do Meio Ambiente (1973-1992) 
SFB Serviço Florestal Brasileiro 
SGT Subgrupo de Trabalho (Mercosul) 
SIAM Sistema de Informação Ambiental do Mercosul 
SINIMA Sistema Nacional de Informação Sobre Meio Ambiente 
SINISA Sistema Nacional de Informações em Saneamento (Básico) 
SIPAM Sistema de Proteção da Amazônia 
SISCOM  Sistema Compartilhado de Informações sobre Licenciamento 

Ambiental em Propriedade Rural na Amazônia Legal 
SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente 
SMCQ Secr. de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do MMA 
SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
SPU/MP Secretaria do Patrimônio da União do Minist. do Planejamento 
SRHU Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do MMA 
UC Unidade de Conservação da natureza 
UMF Unidade de Manejo Florestal 
UNCCD  United Nations Convention to Combat Desertification (Conven-

ção das Nações Unidas de Combate à Desertificação) 
UNFCC United Nations Framework Convention on Climate Change 

(Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas) 
UNSTATS Divisão de Estatística das Nações Unidas 
ZEE Zoneamento Ecológico-Econômico  
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8| NOTAS

Apresentação 
1 Lei nº 6.938 de 31.08.1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. No seu art. 
6º define a constituição do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA. No inciso VII do art. 9º define o Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA) como um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente.  

2 Nos termos da Portaria Nº 160 do MMA, de 19.05.2009, que institui a 
Política de Informação do Ministério do Meio Ambiente. Dentre os sistemas 
integrados ao SINIMA, destacam-se o BCDAM (Sistema de Bases 
Compartilhadas de Dados sobre a Amazônia), o PNLA (Portal Nacional de 
Licenciamento Ambiental), o PORTALBio (Portal Brasileiro sobre 
Biodiversidade), o SIAM (Sistema de Informações Ambientais no 
Mercosul), o SIBEA (Sistema Brasileiro de Informações sobre Educação 
Ambiental), o SIGERCOM (Sistema de Informações do Gerenciamento 
Costeiro e Marinho), o SISFRAN (Sistema de Informações do Rio São 
Francisco), a RVC (Rede Virtual de Informações da Caatinga), etc. 

3  Prevê-se que estas ferramentas sejam desenvolvidas com base em 
tecnologias de informação de baixo custo (programas computacionais 
livres). 

4  Considerando as políticas de gestão da informação e o compartilhamento 
dos bancos de dados das instituições que compõem o SISNAMA. 

5 Vale lembrar que os dois primeiros configuram eixos interligados e, em 
consonância com diretrizes estabelecidas pelo Governo Eletrônico (E-gov), 
tratam de ferramentas de geoprocessamento que permitem a composição 
de mapas interativos, compostos por dados geográficos do país e das 
regiões, com informações provenientes de diferentes temáticas e sistemas 
de informação. O que inclui o uso das imagens de satélite do servidor de  

 

            
 

dados do MMA. São desenvolvidos com o apoio da Coordenação-Geral de 
Tecnologia da Informação e Informática (CGTI) do MMA. 

6 Com efeito, estes objetivos são comuns a todos os sistemas nacionais de 
indicadores organizados com base no modelo de classificação (marco 
ordenador PER) dos indicadores ambientais desenvolvido pela OCDE, 
sobre o qual trataremos mais adiante.   

7 Lei nº 10.650 de 16.04.2003. Dispõe sobre o acesso público aos dados e 
informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA. 

8 Em especial (e considerando as temáticas que compõem esta primeira 
versão do PNIA), no que tange ao acesso às informações relativas à 
qualidade do meio ambiente, às emissões de efluentes líquidos e gasosos, 
à produção de resíduos sólidos e à diversidade biológica, dentre outras. 

9 Lei nº 12.527, de 18.11.2011, que regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 
216 da Constituição Federal. Esta lei estabelece, no seu art. 5o, que 
compete ao Estado “garantir o direito de acesso à informação, que será 
franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.” 

Parte 1| Introdução 
10  Secretaria Especial do Meio Ambiente, criada após a Conferência de 

Estocolmo (1972), em fins de 1973, no âmbito do Ministério do Interior. Foi 
substituída pelo Ministério do Meio Ambiente criado em 1992. 

11  “O Desafio do Desenvolvimento Sustentável” - relatório do Brasil para a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente (1992).  

12  São exemplos disso, entre outros, publicações como: “Os Ecossistemas 
Brasileiros e os Principais Macro-Vetores de Desenvolvimento” (publicado 
pelo MMA em 1995, com o uso, pela primeira vez, de indicadores 
ambientais); “Perspectivas do Meio Ambiente no Brasil - GEO-Brasil 2002” 
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(publicado pelo IBAMA em 2002) e “Geo Brasil Recursos Hídricos” 
(publicado em 2007 pela ANA, em colaboração com o PNUMA). 
Poderíamos mencionar igualmente as publicações do IBGE, cujos 
relatórios sobre os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS - 
2002, 2004, 2008, 2010 e 2012) sempre tiveram a colaboração do MMA e 
contemplam variados indicadores na abordagem da dimensão ambiental 
(vd. análise mais adiante).    

13 Objetivo essencial da ILAC (Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para 
o Desenvolvimento Sustentável) criada por esse Fórum, no qual o Brasil 
participa ativamente desde os anos 1980. Essa primeira publicação 
(BRASIL, 2007), que contemplou a compilação de 44 indicadores, 
incluindo os 12 indicadores de acompanhamento dos ODM, envolveu, 
além do MMA (coordenador) e vinculadas (ANA e IBAMA), vários outros 
ministérios e entidades nacionais (Ministério da Saúde, Ministério das 
Cidades, IBGE, FIOCRUZ, IPEA e INMETRO) e internacionais (apoio do 
PNUMA e da UNESCO). Vale lembrar, entretanto, que essa primeira 
experiência do MMA não ocorreu em simultâneo com a construção de um 
painel nacional de indicadores específicos da área ambiental devidamente 
estruturado, metodologicamente consistente e atualizado e divulgado 
periodicamente. Embora algumas autarquias federais vinculadas ao 
Ministério já desenvolvessem esforços nesse sentido (no âmbito de 
publicações de abrangência setorial ou regional, como tem sido o caso da 
ANA após a sua criação em 2000), iniciativa mais global e sistemática 
nesse sentido só veio a ser tomada pelo Ministério a partir de 2010, com o 
início do processo de construção de um painel de indicadores ambientais 
nesses moldes. A presente versão-piloto do PNIA é um dos seus primeiros 
resultados.   

14  Criado pela Portaria nº 79 de 25.03.2009. Dentre suas atribuições, consta 
a “coordenação de ações necessárias para viabilizar a Política de 
Informação do MMA no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 
SISNAMA” (Art. 1º), bem como “coordenar, planejar e supervisionar os 
sistemas de informação, no âmbito do Ministério” (Art. 4º). 

15 Criado pelo Comitê de Tecnologia da Informação (CTI) do MMA por meio 
da Resolução nº01/2010 de 17.08.2010, publicada no DOU de 19.08.2010 
e republicada em 22.11.2010. Integram esse GT representantes das 
diversas secretarias e autarquias federais vinculadas ao MMA (ANA, 
IBAMA, ICMBio, JBRJ e SFB).  

16  A primeira reunião do GTI teve lugar em 07.07.2010. Antes, portanto, da 
formalização da sua criação (17.08.2010). 

17 O GTI realizou 6 reuniões plenárias de trabalho entre julho de 2010 e 
junho de 2011, as quais deram origem a um primeiro conjunto de 15 
indicadores ambientais divulgado no Portal do MMA. Dessa data em diante 
(junho 2011), o DGE/SECEX decidiu estabelecer uma sistemática de 
trabalho susceptível de agilizar e consolidar metodologicamente o 
processo de construção do PNIA, em particular pela via de reuniões 
técnicas bilaterias mais regulares entre a coordenação (SINIMA/DGE) e os 
representantes e técnicos das diversas unidades do Ministério envolvidas 
nesse processo. Inclusive, foi criada uma rede de pontos focais das 
secretarias e vinculadas do Ministério para coordenar/articular os trabalhos 
de elaboração das propostas de indicadores de cada uma dessas 
unidades e facilitar a interlocução com a coordenação dos trabalhos 
(SINIMA/DGE). 

18  Com efeito, a presente versão-piloto do PNIA (julho 2013), foi precedida 
pela apresentação de uma primeira versão provisória do painel aos 
responsáveis das diversas unidades do MMA (dezembro 2011), para 
verificação/consulta da sua conformidade com as prioridades de cada 
unidade e aprimoramento metodológico dos seus indicadores. Após essa 
primeira consulta, entre fevereiro e dezembro 2012 essa versão provisória 
passou por um longo processo de padronização, revisão e 
reformulação/ajuste da documentação básica dos indicadores (folhas 
metodológicas, apresentações e metadados), incluindo a substituição de 
parte significativa dos indicadores inicialmente previstos por outros, mais 
conforme as prioridades de algumas das unidades do MMA. Esse 
processo deu origem a uma segunda versão provisória (janeiro 2013), a 
qual foi divulgada a todas as secretarias e vinculadas, por meio da intranet 
do MMA (fevereiro-março 2013), para coleta de sugestões e ajustes finais 
nas propostas e respectiva documentação metodológica. Por fim, desde 
março/abril de 2013, essa segunda versão vem passando por uma fase de 
análise e ajustes finais, de elaboração de sínteses dos indicadores para 
fins de divulgação pública (por meio do Portal do MMA e de uma 
publicação específica), bem como por um processo final de seleção e 
validação técnica dos indicadores pelo Ministério com o apoio de um 
Comitê Técnico (informal) do PNIA na SECEX. Esse último processo 
culminou com a validação da versão-piloto do PNIA 2012 aqui apresentada 
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e a sua aprovação (pelo Comitê Editorial do MMA) para publicação e 
ampla divulgação (pela internet) após a revisão/consolidação do conjunto 
dos gráficos das 34 fichas-síntese dos indicadores (vd. capítulo 5). 

19  Como se detalha mais adiante, nesta primeira versão (PNIA 2012) 
apresentam-se, inclusive, 16 indicadores que foram preliminarmente 
identificados e se encontram atualmente em estudo para sua eventual 
incorporação na segunda versão do painel (PNIA 2014).  

20 Inicialmente, os indicadores ambientais do PNIA serão divulgados por 
meio eletrônico (Portal do MMA) e de publicações sintéticas. Esta 
apresentação-síntese do PNIA 2012 é uma delas. Prevê-se igualmente a 
edição de um manual básico do PNIA e estão em estudo outras formas de 
divulgação das informações do painel após a revisão desta versão-piloto 
(elaboração do PNIA 2014). O que inclui a eventual publicação periódica 
de análises ambientais mais aprofundadas, globais ou setoriais, 
estruturadas com base na seleção de um conjunto mais restrito de 
“indicadores-chave”.   

21 Dentre as experiências internacionais, destacam-se, entre outras: (i) o 
GTIA (Grupo de Trabalho sobre Indicadores Ambientais) da ILAC 
(Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvolvimento 
Sustentável); (ii) o sistema de indicadores ambientais preconizado pela 
OCDE e (iii) as iniciativas que venham a ser desenvolvidas conjuntamente 
pelos países do Mercosul na matéria. No plano nacional, destaca-se (iv) a 
experiência consolidada do IBGE com os indicadores ambientais que 
compõem o painel IDS (Indicadores de Desenvolvimento Sustentável), o 
qual vem sendo publicado desde 2002. Por outro lado, serão igualmente 
considerados os resultados de (v) iniciativas em curso no próprio MMA, 
direta ou indiretamente relacionadas com o desenvolvimento de 
indicadores ambientais (como a do GT do Conama que visa a elaboração 
de critérios de “avaliação de capacidade de suporte ambiental das regiões 
metropolitanas do Brasil” ou a do “Projeto Brasil+20 – Programa Nacional 
para Cidades Sustentáveis”). Por fim, serão observadas (vi) as experiên-
cias exitosas dos demais ministérios e entes da Federação (especialmente 
as dos estados e municípios urbanos de grande porte) envolvendo o 
desenvolvimento e uso de indicadores similares. 

22 Com relação às fontes de informação, prevê-se, por exemplo, estabelecer 
maior articulação e colaboração da equipe do MMA responsável pelo PNIA 
com o IBGE, em especial com os responsáveis pela publicação dos IDS 

(Indicadores de Desenvolvimento Sustentável) e da MUNIC (Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais - Perfil dos Municípios Brasileiros), 
visando desenvolver a troca de informações e a aprimorar algumas das 
estatísticas e variáveis coletadas periodicamente pela entidade, com vistas 
a consolidar os indicadores do PNIA (ou a construir novos) baseados 
nessas fontes.  

23 Modelo PER (Pressão-Estado-Resposta) de classificação dos indicadores, 
desenvolvido pela OCDE e adotado pelos seus países membros e 
associados. 

24 Trata-se do Grupo de Trabalho sobre Indicadores Ambientais (GTIA), 
criado pela Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvolvi-
mento Sustentável (ILAC), com a qual o MMA colabora desde 2004. Este 
grupo de trabalho adotou igualmente a conceituação e estruturação dos 
indicadores com base no modelo PER desenvolvido pela OCDE (ver 
análise detalhada mais adiante). 

25  Dentre os critérios básicos gerais considerados (embora de forma flexível, 
em alguns casos) para a inclusão de um indicador nesta versão-piloto (vd. 
análise mais adiante), destaca-se a disponibilidade de dados/informações 
referentes ao ano de 2012 e a vários anos anteriores (quando o indicador 
dispõe de uma série histórica, o que nem sempre é o caso para os 
indicadores novos, criados especificamente para o PNIA), bem como a 
conclusão e validação técnica da sua documentação básica (Folha 
Metodológica, apresentação da situação/tendência do indicador e Metado). 

26  Do total de 31 sub-temas previstos pela estrutura global do painel, 17 são 
cobertos pelo PNIA 2012 (34 indicadores concluídos) e outros 4 são 
cobertos pelo PNIA 2014 (16 indicadores pré-identificados e atualmente 
em fase de estudo). Assim, 10 sub-temas da estrutura global do PNIA 
ainda não possuem propostas concluídas ou em estudo (vd. anexo I ).  

Parte 2| Contexto  
27 Criado em 1934 por Simon Kuznets (1901-1985, Nobel de economia 

1971), a pedido do Congresso americano, para medir os efeitos da Grande 
Depressão nos Estados Unidos, a medida do PIB se disseminou no resto 
do mundo após a Segunda Guerra mundial, sob a forma de PIB per capita. 
A universalização desse indicador focado na quantificação econômica – 
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com destaque para as contas nacionais e os agregados macroeconômicos 
– foi favorecida pela sua simplicidade e fácil disponibilidade (dos dados) 
em todos os países, permitindo a sua comparabilidade. Devido às suas 
limitações, contudo, esse índice sintético é contestado por grande parte 
dos especialistas em desenvolvimento. Uma das críticas mais recentes e 
consistentes foi feita pelo chamado Relatório Stiglitz-Sen-Fitoussi 
(STIGLITZ, Joseph E. SEN, Amartya. FITOUSSI, Jean-Paul. Report by the 
Commission on the Measurement of Economic Performance and Social 
Progress. 2009).  

28  Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (junho 
1972), na qual estiveram representados 114 países (1200 delegados). 
Realizada uma década após a publicação de Silent Spring (Rachel Carson, 
1962) – obra emblemática que denunciou os impactos devastadores do 
uso indiscriminado de agrotóxicos, em especial na cadeia alimentar de 
diversas espécies de aves e peixes, e impulsionou o movimento 
ambientalista mundial – esta conferência deu origem à Declaração de 
Estocolmo, na qual se afirma, pela primeira vez, a necessidade de um 
planejamento do desenvolvimento econômico compatível com a proteção e 
conservação dos recursos ambientais. Destaque-se ainda, nesse mesmo 
ano, a publicação do polêmico Relatório Meadows do Clube de Roma (The 
Limits to Growth), o qual fustigava a ideia de ausência de limites para a 
exploração dos recursos da natureza, sobre a qual assenta o paradigma 
do crescimento contínuo dominante na sociedade industrial.  

29 Vale destacar, na sequência dessa conferência, a Declaração de Cocoyok 
(1974), resultado de uma reunião da UNCTAD (Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento) e do PNUMA. Esta 
Declaração renova o debate sobre o desenvolvimento e a degradação do 
meio ambiente estabelecendo uma relação direta entre esses dois 
processos. As conclusões desse documento seriam ulteriormente 
aprofundadas pelo relatório da Fundação Dag-Hammarskjöld (1975). 

30 Como, por exemplo o National Environment Policy Act (NEPA, 1969) nos 
Estados Unidos. Ou os primeiros programas de ação da Comunidade 
Europeia para a área ambiental (1973-1976 e 1977-1981). A Agência 
Europeia do Meio Ambiente (EEA) só seria criada no início da década de 
1990 e o principal pilar da política ambiental europeia (L’Instrument 
Financier pour L’Environment - LIFE) só seria lançado na década de 1990 
(LIFE 1, 1992-1995). (APA, 2008) 

31  A Alemanha foi pioneira nesse domínio, publicando seu primeiro relatório 
em 1972. Seguiram-se a Finlândia e a Holanda (1973), a Noruega (1976), 
a Inglaterra (Digest of environmental protection and water satistics, 1978) e 
a França (L’État de l’environnement, 1978). Em termos internacionais, a 
Comissão das Comunidade Europeias (CEE) produziu seu primeiro 
relatório em 1977 (The State of Environment) e a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) iniciou sua série de 
relatórios ambientais (periodicidade de 5-6 anos) em 1979. Por sua vez, a 
publicação bienal do Compêndio de Dados Ambientais da OCDE só se 
iniciou em 1984. 

32 Relatório, elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, intitulado Our Common Future. 

33 II Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento – CNUMAD, realizada no Rio de Janeiro (junho 1992) 
com a participação de 178 países. 

34 Muito embora essa Conferência não tenha conseguido alcançar consenso 
suficiente para definir metas e responsabilidades para a prossecução 
desse novo modelo de desenvolvimento, que busca compatibilizar o 
progresso econômico com a preservação ambiental e a equidade social 
em benefício das gerações presentes (mundo atual) e futuras.  

35 Em particular, no capítulo 40 da Agenda 21 (“informação para a Tomada 
de Decisões”), no qual se preconizam esforços para desenvolver e aplicar 
“indicadores do desenvolvimento sustentável” com base em dados que 
possibilitem uma melhor avaliação dos “estados e tendências das variáveis 
socioeconômicas, de poluição, de recursos naturais e do ecossistema do 
planeta”. 

36 CEPAL, 2001. Essa iniciativa foi fruto do trabalho integrado do ministério 
ambiental (Environment Canada) e de Statistics Canada. O esforço do país 
para o desenvolvimento de indicadores ambientais foi consolidado em 
1995, com a publicação da sua Agenda 21 (Federal Sustainable 
Development Strategies).  

37 Desde 1991 o governo holandês desenvolveu um programa de indicadores 
ambientais com base no monitoramento efetivo das suas políticas de 
desenvolvimento visando agilizar a tomada de decisões. Inclusive, 
envolvendo um significativo nível de participação social/popular nesse 
processo (HAMMOND et al., 1995). 



91  Referencial teórico, composição e síntese dos indicadores da versão-piloto.

38 MUELLER, 1991. 
39 Essa primeira proposta foi fruto de dois processos que, desde 1989, 

vinham ocorrendo de forma concomitante no seio da organização: a 
demanda, por parte dos países membros, para o desenvolvimento de 
indicadores ambientais e a reflexão sobre como melhorar a integração da 
informação e dos processos de decisão relativos às áreas ambiental e 
econômica (OECD, 1993). 

40 Pressure-state-response (PSR) framework (OECD, 1993). 
41 Como veremos adiante, além da mencionada OCDE, esse modelo foi 

adotado, com alguns ajustes, por vários organismos das Nações Unidas e 
da União Europeia.  

42 Vários outros modelos ou variantes da classificação PER se desenvolve-
ram desde então. Destacam-se, por exemplo, o modelo DFSR (driving 
forces-state-response framework) adotado pela Comissão de Desenvolvi-
mento Sustentável das Nações Unidas (UN, 1996). Ou o modelo DPSIR 
(driving forces-pressures-states-impacts and responses framework), 
proposto por Peter Kristensen (2004) e adotado pela Agência Europeia do 
Meio Ambiente (EEA). Ou, ainda, o modelo PSIR (Pressures-states-impact 
and responses framework) adotado pelo PNUMA/ONU (2000).  

43 Concebidos como conjuntos específicos (sub-sistemas) de indicadores 
ambientais ou agregados em índices e/ou sistemas mais amplos de IDS 
(indicadores de desenvolvimento sustentável), com vistas a monitorar a 
qualidade ambiental dos países ou a elaborar perfis ambientais das 
regiões. 

44 Além da já citada Holanda (1991), destacamos, entre outros, a Inglaterra 
(Indicators of Sustainable Development for the United Kingdom, 1996), a 
Espanha (Indicadores Ambientales, una propuesta para España, 1996) e 
Portugal (REA - Relatório do Estado do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, 1998). Na verdade, esses países já haviam iniciado a 
elaboração de relatórios ambientais nas décadas de 1970/1980. Como 
Portugal, por exemplo, que iniciou esse processo em 1971, para preparar 
a sua participação nas Conferências de Praga (1971) e de Estocolmo 
(1972), e o banalizou a partir de 1987. Contudo, esses primeiros 
documentos ainda não se baseavam, de forma sistemática, em conjuntos 
coerentes e estruturados de indicadores ambientais, como foi 
recomendado pela OCDE a partir de 1993.  

45 Environmental Performance Indicators - EPI (Ministry of Environment, oct. 
1998). 

46 Sustainable Development in the United States: An Experimental Set of 
Indicators (dec. 1998). 

47 A OCDE, fundada por iniciativa de 16 países, possui atualmente 
(dezembro 2012) 34 países membros e 25 não-membros com o estatuto 
de observadores, com pleno direito a participar de suas Comissões. 
Contudo, os não-membros que participam nos grupos de trabalho ou 
programas da organização totalizam cerca de 50 países. 

48 Até novembro de 2011, a organização recomendava aos países membros 
e associados  - para a integração em seus próprios painéis nacionais e 
respectivos relatórios de progresso e de avaliação de desempenho 
ambiental  - a adoção de um painel composto por cerca de 40 a 50 
indicadores ambientais básicos (core environmental indicators) e por 10 a 
13 outros indicadores-chave (key environmental indicators) (OECD, 
2011.a). 

49 Processo de revisão foi previsto para ocorrer entre novembro de 2011 e 
novembro de 2012. Objetivos: adequar o painel atual às necessidades do 
trabalho internacional da OCDE e reforçar o papel desse instrumental na 
análise do desempenho ambiental dos países. O que passa por garantir 
que esse painel continue a facilitar a harmonização dessas avaliações 
nacionais e pela sua atualização, tanto com vistas a responder às novas 
necessidades das políticas ambientais nacionais e internacionais 
(preencher lacunas, avaliar a relevância, responder a novas demandas, 
etc.), quanto para fazer face às recentes evoluções, nacionais e 
internacionais, no campo das estísticas e dos indicadores ambientais 
(consolidar a coerência, reavaliar a mensurabilidade, etc.) (OECD, 2012). 

50 Este capítulo e o capítulo 8 da Agenda 21 tratam das relações intrínsecas 
entre o processo de desenvolvimento sustentável, os recursos naturais e o 
meio ambiente em geral.  

51 Assim chamado o documento Indicators of Sustainable Development 
Framework and Methodologies (UN, 1996). Esse painel foi organizado com 
base numa variante do modelo PER: DFSR (driving force-state-response 
framework). Nesta, o conceito de “pressão” é substituído pelo de “força-
motriz” (setores econômicos e atividades humanas). A versão mais recente 
desse documento é de 2007 (UN, 2007). 
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52 UN, 2001. Esse painel, após ter sido testado por 22 países (inclusive, pelo 
Brasil), entre 1996 e 1999, foi reduzido para 58 indicadores e consolidado 
metodologicamente em 2001 (sitematização das fichas metodológicas). Na 
sua última revisão (2007), é recomendado um conjunto de 96 indicadores 
de desenvolvimento sustentável com um núcleo (core set) de 50 
indicadores (UN, 2007) 

53 Entre 1997 e 2012 foram feitas 5 edições internacionais do relatório Global 
Environment Outlook (além dos relatórios GEO elaborados por país): 1997 
(GEO-1), 1999 (GEO-2), 2002 (GEO-3), 2007 (GEO-4) e 2012 (GEO-5). O 
Brasil preparou o seu relatório – GEO Brasil 2002 – para apresentar a 
situação ambiental do país na conferência Rio + 10 (Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável, Johannesburg, agosto 2002). 

54 Assembleia Geral das Nações Unidas (Nova York, 6 a 8 setembro 2000), 
durante a qual foi adotada a Declaração do Milênio. 

55 Fruto do compromisso de 191 países presentes a essa Assembleia Geral 
da ONU de setembro 2000, essa iniciativa compreende 8 macro-objetivos 
detalhados em 18 metas e 48 indicadores para a avaliação/mensuração do 
seu avanço. Vários desses indicadores podem ser considerados 
ambientais ou de sustentabilidade ambiental, especialmente os que se 
referem às metas do Objetivo 7. 

56 Segundo QUIROGA-MARTINEZ (2001), alguns dos exemplos mais 
antigos dessas iniciativas nacionais vêm da Colômbia (cujas primeiras 
experiências com indicadores de sustentabilidade ambiental datam de 
1996/1997), da Costa Rica (que iniciou a construção de indicadores de 
sustentabilidade ambiental em 1997 visando integrá-los no “SIDES - 
Sistema de Indicadores de Desarrollo Sosteni-ble”), do Chile (que desde 
1997 desenvolveu um sistema regionalizado de indicadores de 
desenvolvimento sustentável para as suas 13 regiões) e do México (que 
desenvolveu um sistema de indicadores para avaliar o desempenho da 
sua política ambiental desde 1998 e publicou “Indicadores de Desarrollo 
Sostenible en México” em 2000). 

57 A ILAC nasceu de uma proposta feita durante a Conferência Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Joanesburgo, setembro 2002) pelo Fórum 
de Ministros de Meio Ambiente da América Latina e do Caribe, o qual vem 
sendo articulado desde 1982 por iniciativa do PNUMA e dos países da 
região.  

58 O GTIA foi criado no seio da ILAC, durante a XIV Reunião do Fórum de 
Ministros de Meio Ambiente da América Latina e do Caribe (Panamá, 
novembro 2003). Esse grupo contou com a adesão de 12 países da 
região, inclusive do Brasil, e foi inicialmente presidido pela Costa Rica 
(2003-2009). Atualmente, é presidido pelo México (2010-2013) e integrado 
por representantes de 24 países. 

59 Situação em outubro 2011 (PNUMA, 2011). 
60 No total, o GTIA trabalha com cerca 49 indicadores: além desses 33, 

outros 16 indicadores ambientais, já identificados pelo GTIA, se encontram 
em fase de estudo/desenvolvimento. Temáticas: (i) Diversidade biológica; 
(ii) recursos hídricos; (iii) vulnerabilidade, assentamentos humanos e 
cidades sustentáveis; (iv) temas sociais (incluindo saúde, desigualdade e 
pobreza); (v) temas econômicos (incluindo comércio e padrões de 
produção e consumo) e (vi) aspectos institucionais. Estas temáticas do 
painel da ILAC estão sub-divididas em 38 “objetivos específicos” (PNUMA, 
2011). 

61 Em outubro de 2011, integravam o GTIA representantes de 24 países da 
América Latina e Caribe (PNUMA, 2011). 

62 Os relatórios publicados foram: Costa Rica (2005), México (2005), 
Argentina (2006), Colômbia (2007), Brasil (2007), Perú (2008), Cuba 
(2009) Panamá (2010), Nicarágua (2011) e Uruguai (2011). Prevê-se que 
até dezembro de 2013 dois países atualizem seus primeiros relatórios 
(Costa Rica e México) e que dois outros países do GTIA publiquem seus 
primeiros relatórios ambientais (PNUMA, 2011).  

63 BRASIL, 2007.  
64 A concepção e desenvolvimento de um “sistema de informação ambiental” 

foram decididos desde 1995, em Montevideo, para subsidiar a tomada de 
decisões e as iniciativas dos países do Mercosul em matéria de meio 
ambiente, conforme a Resolução 38/95 do Grupo Mercado Comum – GMC 
referente às tarefas prioritárias do SGT-6 “Meio Ambiente” (SECRETARÍA 
DEL MERCOSUR, 2006). Essa prioridade foi, inclusive, reafirmada na 
definição dos “mandatos” do SGT-6 (SECRETARÍA DEL MERCOSUR, 
2002). Contudo, a primeira proposta do SIAM foi fruto de um levantamento 
preliminar das experiências dos quatro Países Partes da época com 
sistemas de informação ambiental, decidido pela XVII Reunião Ordinária 
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do SGT-6 (Assunção, abril 2001) e realizado em junho desse ano 
(SECRETARIA DO MERCOSUL, 2001).  

65 Ou seja, visava a criação desse sistema de informação ambiental com o 
formato de um portal internet comum aos 4 países membros da época, 
cuja estrutura teria a forma de uma rede de nós nacionais conectados ao 
SIAM (nó central ou ponto de entrada no sistema, com chamada principal 
na home-page do Mercosul). Propunha, inclusive que esse sistema fosse 
editado e mantido sob a responsabilidade de um organismo vinculado ao 
SGT-6.  

66 Uma consulta recente (julho, 2013) da situação do SIAM, na página do 
Mercosul (http://www.mercosurambiental.net/#p_45/Proyecto_SIAM.html), 
permitiu constatar que desde abril de 2012 está em curso um projeto 
visando o seu desenvolvimento (“Sistema de Información Ambiental del 
Mercosur”), com o apoio financeiro da “Agencia Española de Cooperación 
Internacional para el Desarrollo” e sob a responsabilidade técnica da 
Coordenação Nacional do SGT-6 da Argentina, cuja conclusão está 
prevista para abril 2014. Por outro lado, na última RMMAM (Montevidéu, 
24.05.2013), foi feita uma apresentação da experiência do Uruguai com 
indicadores ambientais com o objetivo de servir de subsídio  para a 
sistematização da informação ambiental dos países do Mercosul 
(MERCOSUR/RMMA/Acta nº 01/13, sobre a Reunião de Ministros do Meio 
Ambiente do Mercosul e Estados Associados de 24.05.2013). 

67 Com efeito, note-se que dos cinco Estados Partes atuais do Mercosul, 
quatro já participam ativamente no GTIA da ILAC (Brasil, Paraguai, 
Uruguai e Venezuela). Portanto, esses países já desenvolvem seus 
painéis de indicadores ambientais com base no marco conceitual da 
OCDE (modelo PER) adotado pela ILAC. A Argentina, por sua vez, optou 
pelo marco conceitual do projeto ESALC (Evaluación de la Sostenibilidad 
en América Latina y el Caribe), desenvolvido pela CEPAL, no âmbito dos 
seus indicadores de desenvolvimento sustentável (SECRETARÍA DE 
AMBIENTE Y DESARROLLO SUSTENTABLE DE LA NACIÓN, 2010).  

68 O painel dos IDS do IBGE teve 5 publicações nos últimos 10 anos, 
propondo um número diferenciado de IDS em cada uma dessas 
versões/revisões: 2002 (50 indicadores), 2004 (59), 2008 (60), 2010 (55) e 
2012 (62). 

69 O Livro Azul da CDS teve 3 edições até o momento (1996, 2001 e 2007).  

70 IBGE, 2012. 
71 Essas áreas são: atmosfera; terra; água doce; oceanos, mares e áreas 

costeiras; biodiversidade e saneamento.  
72 Indicadores classificados pelo IDS na área temática “Padrões de 

Consumo” e nas áreas temáticas “Quadro Institucional” e “Capacidade 
Institucional”, respectivamente. A rigor, um oitavo indicador do tema 
“Saúde” (da Dimensão Social) poderia ser considerado um proxy ambiental 
(trata das “Doenças relacionadas ao saneamento inadequado”). 

73 A proposta global de trabalho desse Programa envolve, na verdade, um 
conjunto de cerca de 300 indicadores gerais, e uma selação de 100 
indicadores básicos, estruturados em uma plataforma de 12 eixos 
temáticos, destinados a diagnosticar a sustentabilidade das áreas urbanas 
do país. Cerca de ¼ dessa plataforma (24 indicadores básicos 
organizados em 5 eixos) trata diretamente de temas que podemos 
considerar da área ambiental (Rede Nossa São Paulo, 2012). 

74  Estudo que aborda o estado da arte, em escala internacional, sobre o 
desenvolvimento de sistemas de indicadores ambientais e de 
desenvolvimento sustentável (QUIROGA-MARTINEZ, 2001). 

75 Fonte: análise das respostas aos questionários enviados às secretarias e 
demais órgãos responsáveis pela área ambiental dos 26 Estados do país 
(BRASIL, 2010.a) – Produto 2, p. 63-99). 

76 Apenas 3 dos 26 Estados consultados informaram trabalhar com conjuntos 
estruturados de indicadores ambientais e/ou de desenvolvimento 
sustentável: (i) Maranhão (Secretaria do Planejamento e Orçamento, 
Instituto Maranhense de Estudos Socioecômicos e Cartográficos: uso de 8 
“Indicadores Ambientais do Estado do Maranhão” em 2009); (ii) Minas 
Gerais (Fundação Estadual do Meio Ambiente: uso de 12 indicadores 
ambientais organizados em 5 temas, uso do marco ordenador PER) e (iii) 
São Paulo (Secretaria do Meio Ambiente, Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo, Coordenadoria de Planejamento Ambiental: uso de 
um “Painel de Qualidade Ambiental” com 21 “indicadores básicos” 
organizados em 8 temas). 

77 Esse levantamento precisa ser atualizado para incorporar iniciativas 
estaduais mais recentes. O Estado de Minas Gerais, por exemplo, publicou 
recentemente (Brasil, 2012) um caderno de “Indicadores da Gestão para a 
Cidadania” com 146 indicadores organizados em 10 temas, 2 dos quais 
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compostos por 9 indicadores ambientais sobre resíduos sólidos e 
saneamento (5 indicadores), qualidade da água (3) e Unidades de 
Conservação (1). 

78 Casos de Pernambuco (Agência Estadual de Meio Ambiente, “Programa 
Estadual de Gerenciamento Costeiro de Pernambuco”: uso de 9 
indicadores ambientais e do marco ordenador PER) e da Cidade do Rio 
de Janeiro (Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Diretoria de 
Informações Geográficas do Instituto Pereira Passos: o “Relatório de 
Indicadores Ambientais da Cidade do Rio de Janeiro” define cerca de 20 
indicadores ambientais para “pesquisa em desenvolvimento”, organizados 
em 4 temas). (BRASIL, 2010.a) – Produto 2, p. 85-86; 88-99) 

79 Caso do Paraná (Instituto Ambiental do Paraná: uso de 7 indicadores 
ambientais para o monitoramento sistemático da “qualidade do ar” 
(BRASIL, 2010.a) – p. 84). 

80 Como, por exemplo, os seguintes projetos e estudos: (i) “Ação Conjunta 
de Revitalização e Desenvolvimento - Acorde Litoral Sul” (Secretaria de 
Estado do Planejamento de Santa Catarina); (ii) Projeto Estratégico 
“Cenários Ambientais 2020” (Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo, 
projeto destinado a subsidiar a elaboração de políticas públicas de médio e 
longo prazos); (iii) “Estratégias e Ações para a Conservação da 
Biodiversidade no Estado do Rio de Janeiro” (publicação realizada pelo 
IBRAG - Instituto de Biologia Roberto Alcântara Gomes da UERJ com 
vários parceiros - Instituto Biomas, Embrapa, CEPERJ e Instituto 
BioAtlântica); (iv) Projeto “Índice de Desempenho de Política Pública de 
Meio Ambiente – IDPA” (Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM de 
Minas Gerais) e, por fim, o (v) projeto “Levantamento de Indicadores 
Ambientais e de Desenvolvimento Sustentável” (Secretaria de Meio 
Ambiente do Mato Grosso). (BRASIL, 2010.a) – Produto 2, p. 12-30)  

Parte 3| Referencial teórico 

81 HAMMOND et al., 1995; BELLEN, 2002. 
82 OECD, 1993; CAMINO e MÜLLER, 1993; ADRIANSEE, 1993; OECD, 

1994; HAMMOND et al., 1995; MITCHELL, 1996; GALLOPÍN, 1996; 
MUELLER et al., 1997; ABBOT e GUIJT, 1999; MELQUIOT, 2003 e 

inúmeros outros autores que, desde o início dos anos 1990, vêm 
trabalhando sobre diversos tipos de indicadores (ambientais, de 
sustentabilidade ambiental, de desenvovimento sustentável, de 
sustentabilidade dos agrossistemas, etc.). 

83 MELQUIOT, 2003; MAGALHÃES JÚNIOR, 2007; MS, 2011 e outros. 
84 “Quando um indicador não reflete a realidade que se deseja medir ou não 

é considerado nos diversos estágios da elaboração e implementação de 
políticas, planos e programas, a desinformação poderá implicar no 
desperdício de tempo e de recursos públicos, além da falta de visibilidade 
de atendimento das expectativas da sociedade” (BRASIL, 2010.b). 

85 MELQUIOT, 2003. 
86 Termo originário das palavras latinas approximatus (aproximar-se) e 

procuratia (substituição de um agente) usado para definir um indicador 
indireto ou substituto. Ou seja, podendo ser usado no lugar de um 
indicador direto inexistente ou de difícil mensuração. Para ser eficaz, um 
indicador proxy deve ter uma boa relação com o objeto da mensuração 
pretendida.  

87 Fonte: GOUZEE et al., 1995 e BRAAT, 1991; apud GOMES et al., 2000. 
88 JANNUZI, 2003. 
89 Também chamados indicadores simples, por oposição aos indicadores 

compostos ou sintéticos, como é o caso dos índices. Um dos índices 
mais conhecidos talvez seja o IDH, desenvolvido em 1990 pelos 
economistas Amartya Sen e Mahbub ul Haq e desde 1993 usado pelo 
PNUD no seu relatório anual. 

90  Segundo a terminologia utilizada por Rayén Quiroga-Martinez (Los indica-
dores de desarrollo sostenible: estado del arte. Curso-taller: Indicadores de 
Desarrollo Sostenible para América Latina y el Caribe. Santiago: CEPAL, 
junio 2003; apud. Tayra, F. e Ribeiro, H., 2006), que identificou três 
gerações de indicadores desenvolvidos desde a década de 1980.  

91 Vale ressaltar, todavia, que alguns dos indicadores da versão-piloto do 
PNIA aqui apresentada possuem um nível de agregação/interrelação e 
tratamento das informações bastante complexo (caso do “Índice de 
Qualidade da Água” e do “Balanço Hídrico Quali-quantitativo dos Rios”, por 
exemplo).  

92 TAYRA e RIBEIRO, 2006. Uma das experiências mais antigas que se 
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aproxima conceitualmente do indicador de “terceira geração”, é a do 
“Índice de Bem-estar Econômico Sustentável” (IBES), desenvolvida por 
Daly e Cobb no final da década de 1980 (DALY, H. E.; COBB JR, J. B. 
Para el bien comun: reorientando la economia hacia la comunidad, el 
ambiente y un futuro sostenible. México, DF: Fondo de Cultura Económica, 
1989). Mais recentemente, são exemplos dessa categoria de indicadores 
síntese que buscam agregar dados econômicos, biofísicos, sociais e 
institucionais em uma única unidade, com diferentes ênfases e 
abordagens:  (i) abordagem econômico-monetária (o “PIB Verde”, que 
contabiliza os danos e serviços ambientais e as variações nos estoques de 
capital natural, ou a “Poupança Genuína”, que calcula a poupança de um 
país após a dedução da depreciação dos recursos naturais e dos danos 
por contaminação, contabilizando positivamente os investimentos em 
capital humano, entre outros); (ii) abordagem social (o “ESI - 
Environmental Sustainability Index”, elaborado pelo Yale Center for 
Environmental Law and Policy e o Ciesin - Center for International Earth 
Science Information Network, da Universidade de Columbia - este índice 
foi apresentado em 2001 no Fórum Econômico Mundial de Davos e é 
composto por 22 indicadores ambientais); (iii) abordagem biofísica (o 
índice  Pegada Ecológica - Ecological footprint, proposto em 1996 
(WACKERNAGEL, M.; REES, W. E. Our ecological footprint: reducing 
impact on the earth. Gabriola Island, Canada: New Society, 1996.), o qual 
mede a carga imposta por uma população sobre a natureza, 
representando-a em quantidade de área de solo requerida para sustentar 
os níveis de consumo dos recursos e a geração de dejetos dessa 
população e a expressa em ha/pessoa). 

93  OECD (Framework for Environmental Indicators. Paris: 2002) apud 
MAGALHÃES, 2004 (com adaptações). Uma outra proposta interessante 
dos critérios a serem adotados na construção de conjuntos de indicadores 
(neste caso, de indicadores de desenvolvimento sustentável) é a da 
Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (LUXEM, 
M. e BRYLD, B.,1997).  

94 Nesse sentido, um bom indicador ambiental deve: (i) dar uma imagem 
representativa da situação do meio ambiente (seu estado, pressões 
exercidas sobre ele e respostas da sociedade), (ii) ser simples e de fácil 
interpretação (permitindo revelar tendências), (iii) traduzir as alterações do 
meio ambiente e das atividades humanas correlatas, (iv) servir de base 

para comparações internacionais, (v) possuir aplicabilidade em escala 
nacional ou refletir problemas ambientais regionais de interesse nacional e, 
por fim, (vi) se referir a um valor-limite ou a um valor de referência com ele 
relacionado, de forma a permitir que seus utilizadores avaliem seu 
significado (OECD, 1993).     

95 Ou seja, (i) possuir fundamentos teóricos robustos, tanto em termos 
científicos quanto técnicos, (ii) estar embasado em normas internacionais 
e sobre um amplo consenso internacional sobre a sua validade e (iii) 
poder se articular com modelos econômicos e sistemas de previsão e de 
informação (OECD, 1993). 

96 Os dados necessários para construir um indicador deveriam (i) estar 
imediatamente disponíveis ou acessíveis com um custo/benefício razoável, 
(ii) possuir documentação adequada e ser de qualidade reconhecida e, por 
ultimo, (iii) ser atualizados periodicamente, em intervalos de tempo 
regulares e em conformidade com procedimento fiáveis (OECD, 1993). 

97 OECD, 1993. 
98  ADRIANSEE, 1993, apud. ASSIS, L. F. e MENESES, I. C. (Indicadores 

Ambientais da Agenda Marrom no Estado de Minas Gerais, Belo 
Horizonte: 2002), citado por RIBEIRO, 2006.  

99 Essa estrutura (Pressure-state-response framework; OECD, 1993), 
aplicável tanto aos indicadores ambientais quanto aos de desenvolvimento 
sustentável, chamava-se, inicialmente, Stress-Response Environmental 
Statistical System (SRESS) e sua versão simplificada (pressão-resposta) 
foi proposta pela primeira vez em 1979, por Tony Friend e David Rapport, 
para Statistics Canada, a agência  estatística do Canadá (FRIENDS; 
RAPPORT, 1979).  

100 Além dos países da OCDE, esse modelo foi adotado com alguns ajustes, 
por exemplo, pela Comissão de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
(variante driving force-state-response), pela Divisão de Estatística das 
Nações Unidas (UNSTAT), pelo Gabinete de Estatísticas da União 
Europeia (EUROSTAT), etc. Na América Latina, foi igualmente adotado 
pelo GTIA da ILAC, como veremos mais adiante. 

101 HARDI e PINTER, 1995; OECD, 1999. 
102 Vd., por exemplo, QUIROGA-MARTINEZ, 2001. 
103  Por outro lado, segundo esse críticos, esse modelo, concebido para tratar 

de indicadores ambientais, também não estabelece metas de 
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sustentabilidade a serem alcançadas e nem sempre é adaptável para 
indicadores de desenvolvimento sustentável, cuja complexidade é maior. 

104 Vd. CARVALHO et al., 2008, por exemplo. 
105 Como mencionado antes, a OCDE recomenda aos seus membros a 

adoção de um painel composto por um núcleo de 40 a 50 indicadores 
ambientais básicos (CEI) e por 10 a 13 indicadores-chave (KEI) (OECD, 
2011.a). Não obstante essa recomendação, a composição do painel de 
indicadores ambientais básicos de cada país membro é muito variável: vai 
dos 20 indicadores básicos (Coreia do Sul), até 100 (Bélgica-Wallonia e 
Finlândia), 118 (Portugal) ou mesmo 170 (Suiça) indicadores desse tipo 
(OECD, 2011.b). 

106 O México, por exemplo, adotou um painel de 120 indicadores ambientais 
de base com um núcleo de 15 indicadores-chave que dão “uma visão 
sintética dos principais temas ambientais do país” (SEMARNAT, 2011). No 
caso de Portugal, o último relatório ambiental do país é baseada em 30 
indicadores-chave (APA - Agência Portuguesa do Ambiente, 2012).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

107 No caso dos países da OCDE, esta terceira função dos indicadores-chave 
recomendados pela organização (KEI) foi introduzida após uma decisão do 
conjunto dos ministros do Meio Ambiente dos países membros (maio, 
2001). 

Parte 4| Composição  
108 Do total dos 31 sub-temas estratégicos previstos na estrutura global do 

PNIA, 17 possuem propostas de indicadores para compor a primeira 
versão do painel (PNIA 2012). Dos restantes 14 temas, 4 já possuem 
propostas em estudo para compor a versão PNIA 2014 e outros 10 estão 
em aberto para receberem propostas nas futuras revisões do PNIA. 

109 Nem todos os indicadores do PNIA 2012 possuem uma série histórica 
consolidada que permita fazer uma análise da sua tendência. 
Especialmente nos casos de indicadores novos, concebidos para compor o 
PNIA, cuja informação passará a ser coletada e tratada a partir desta 
primeira versão do painel.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




